
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.057.308 - SP (2008/0113566-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : TRAPZOL COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO MARCONDES DE MIRANDA COUTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ICMS INCIDENTE SOBRE PRODUTOS IMPORTADOS. LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. INOCORRÊNCIA.
1. A ofensa ao art. 535 do CPC inexiste quando o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.
2. O thema iudicandum - "incidência do ICMS sobre a importação de mercadorias 
(agulhas diversas para máquinas industriais)" - foi solucionado pelo Tribunal local à luz 
do RICMS do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 33.118/91, o que torna 
insindicável o exame da controvérsia em sede de recurso especial.
3. A Súmula 280/STF dispõe que: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
4. In casu, a controvérsia remete-se à análise da legalidade da cobrança de ICMS 
quando da entrada da mercadoria importada no estabelecimento do importador, o que 
perpassa pelo exame da legislação local, o que é inviável em sede especial, em razão da 
vedação presente na Súmula 280/STF.
5. Precedentes jurisprudenciais: AgRg no Ag 762703 / RJ, DJ de 01/02/2007; AgRg no 
REsp 627950 / MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29/05/2006; AGA 434121/MT, DJ 
24/06/2002; RESP 191528/SP, DJ 24/06/2002).
6. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Denise Arruda.
Brasília (DF), 15 de outubro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.057.308 - SP (2008/0113566-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela TRAPZOL COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA contra decisão 

de minha lavra assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ICMS INCIDENTE SOBRE PRODUTOS IMPORTADOS. 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. 
INOCORRÊNCIA.
1. A ofensa ao art. 535 do CPC inexiste quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.
2. O thema iudicandum - "incidência do ICMS sobre a importação 
de mercadorias (agulhas diversas para máquinas industriais)" - foi 
solucionado pelo Tribunal local à luz do RICMS do Estado de São 
Paulo, aprovado pelo Decreto nº 33.118/91, o que torna 
insindicável o exame da controvérsia em sede de recurso especial.
3. A Súmula 280/STF dispõe que: "Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
4. In casu, a controvérsia remete-se à análise da legalidade da 
cobrança de ICMS quando da entrada da mercadoria importada no 
estabelecimento do importador, o que perpassa pelo exame da 
legislação local, o que é inviável em sede especial, em razão da 
vedação presente na Súmula 280/STF.
5. Precedentes jurisprudenciais: AgRg no Ag 762703 / RJ, DJ de 
01/02/2007; AgRg no REsp 627950 / MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
29/05/2006; AGA 434121/MT, DJ 24/06/2002; RESP 191528/SP, 
DJ 24/06/2002).
6. Agravo regimental conhecido e provido para reconsiderar a 
decisão agravada para prosseguir no exame de admissibilidade, 
negando provimento ao agravo de instrumento.

Em suas razões a agravante assevera que não se postulou o cumprimento da lei 

paulista, mas apenas se demonstrou sua compatibilidade com as regras federais. Acrescentou 

que não se trata de aplicação do artigo 170 do CTN, e também que não se cuidou de ofensa a 
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dispositivo de direito local.

É o relatório.

 

Documento: 920924 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2010 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.057.308 - SP (2008/0113566-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS INCIDENTE SOBRE 
PRODUTOS IMPORTADOS. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. INOCORRÊNCIA.
1. A ofensa ao art. 535 do CPC inexiste quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.
2. O thema iudicandum - "incidência do ICMS sobre a importação 
de mercadorias (agulhas diversas para máquinas industriais)" - foi 
solucionado pelo Tribunal local à luz do RICMS do Estado de São 
Paulo, aprovado pelo Decreto nº 33.118/91, o que torna 
insindicável o exame da controvérsia em sede de recurso especial.
3. A Súmula 280/STF dispõe que: "Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
4. In casu, a controvérsia remete-se à análise da legalidade da 
cobrança de ICMS quando da entrada da mercadoria importada no 
estabelecimento do importador, o que perpassa pelo exame da 
legislação local, o que é inviável em sede especial, em razão da 
vedação presente na Súmula 280/STF.
5. Precedentes jurisprudenciais: AgRg no Ag 762703 / RJ, DJ de 
01/02/2007; AgRg no REsp 627950 / MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
29/05/2006; AGA 434121/MT, DJ 24/06/2002; RESP 191528/SP, 
DJ 24/06/2002).
6. Agravo regimental desprovido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): O agravo regimental não 

merece prosperar.

A decisão agravada fundamentou-se na inocorrência de ofensa ao artigo 535 do 

CPC, uma vez que o Tribunal de origem se pronunciou de forma clara e suficiente sobre a 

questão posta nos autos, e se baseou, ainda, na aplicação da Súmula nº 280/STF, já que o aresto 

recorrido encontrou arrimo em legislação local.

Destarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum argumento capaz 

de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser mantida por seus próprios 

fundamentos.
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Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0113566-2 Ag     1057308 / SP

Números Origem:  6560865  6560865202  9301520

EM MESA JULGADO: 15/10/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRAPZOL COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO MARCONDES DE MIRANDA COUTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRAPZOL COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO MARCONDES DE MIRANDA COUTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA SANTIAGO DA SILVA MAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Licenciados os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Denise Arruda.

 Brasília, 15  de outubro  de 2009

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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